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Paulo Núncio chegou a dar ordem para que os serviços da AT passassem a Informar os contribuintes de que todas as despesas de alimentação escolar eram dedutiveie ao IRS. 

I M POSTOS 

Afinal nem todas as despesas 
de educação entram no IRS 
Os gastos com cantinas e transportes não têm lugar garantido na lista das deduções 
de educação ao IRS. Se a entidade que fornece os serviços não tiver a necessária 
classificação para efeitos fiscais, as facturas não contam, o que cria discriminações. 

Bruno Simão 

FILOMENA LANÇA 

filomenalanca@negocios.pt  

s despesas que teve ao 
longo do ano, com 
cantinas e refeitórios 
ou com a deslocação 

dos seus filhos para a escola, pode-
rão não ser mesmo aceites como de-
duções ao IRS na rubrica de educa-
ção. A questão já não é novae em Se-
tembro passado o Provedor de Jus-
tiça abriu um procedimento para in-
vestigar a questão, na sequência de 
queixas apresentadas por pais. Nes-
sa altura, o Ministério das Finanças 
garantia que todas essas despesas se-
riam aceites, mas três meses depois, 
o sistema continua a não as aceitar. 

A questão não é transversal a to-
das as famílias e depende das esco-
las que os filhos frequentam e das 
entidades que fornecemos serviços. 
Com  a reforma do IRS e o novo sis-
tema e-factura, passaram a ser acei-
tes como despesas de educação, para 
efeitos de IRS, apenas as facturas 
emitidas por entidades enquadrpdas 
nos sectores de actividade relacio-
nados com a educação e de bens e 
serviços isentos de IVA ou com taxa 
reduzida de 6%. No caso das escolas 
privadas, em que a mensalidade 
paga pelos pais abrange a totalidade 
dos serviços prestados - incluindo 
alimentação e transporte -, nunca 
se colocou qualquer problema, mas 
em relação às restantes, começou a 
perceber-se que havia situações di-
versas quando as facturas chegavam 
ao e-factura dos contribuintes 

No caso das senhas de cantina, 
tudo depende da entidade que pas-
sa a factura. Há escolas onde as re-
feições escolares são processadas 
por empresas externas, ainda que 
contratadas pela autarquia. São es-
sas empresas que, nas escolas, factu- 

ram os valores das refeições directa-
mente com os pais e, quando o fa-
zem, o CAE (Classificação de das Ac-
tividades Económicas) que vai na 
factura é o do sector de restauração 
e o IVA liquidado é a 23%. Sendo as 
próprias autarquias a facturar, a si-
tuação é diferente, desde que estas 
tenham o CAE adequado (educa-
ção). Muitas foram mesmo obriga-
das a colectar-se nas Finanças com 
um CAE secundário, como aconte-
ceu, por exemplo, com a de Sintra. 

É a lei, dizem as Finanças 
Quando o Provedor de Justiça 

resolveu abrir um procedimento, 

66 
O problema está na Lei 
e na forma como foi 
construída a norma, 
que limita a dedução 
às facturas com CAE 
de educação. 
PAULA FRANCO 

Especialista da Ordem 
dos Contabilistas Certificados 

para investigar este tratamento de-
sigual,o Ministério das Finanças ga-
rantiu que todas as despesas seriam 
aceites. O gabinete do então secre-
tário de Estado dos Assuntos Fiscais, 
Paulo Núncio, enviou um esclareci-
mento ao Negócios em que garantia 
que "as despesas com as transmis-
sões de bens e prestações de servi-
ços conexas com os serviços de edu-
cação, como sejam o fornecimento 
de alimentação e transporte, forne-
cidos quer pelos estabelecimentos 
de ensino público (ou municípios, 
no âmbito da sua acção social esco-
lar), quer pelos estabelecimento de 
ensino privado (ainda que recorram  

a entidades terceiras) estão abran-
gidas pela dedução àcolecta por des-
pesas de educação". Três meses pas-
sados, o gabinete do Provedor de 
Justiça continua a aguardar por uma 
resposta do Fisco. 

Já o actual gabinete do ministro 
das Finanças, confrontado com a 
questão, remete apenas para a Lei e 
afirma que "as despesas com trans-
missão de bens ou prestação de ser-
viços conexas com a prestação de 
serviços de ensino, isentas de IVA 
(...) consideram-se como integran-
do o conceito legal de despesas de 
educação se forem comunicadas à 
AT nos termos legais.". 



  Tiragem: 12402

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 17

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 31,09 cm²

  Corte: 2 de 3ID: 62548449 06-01-2016

"Não 
podemos 
simplesmente 
mudar o CAl." 

DEDUÇÕES 

As novas regras 
para o IRS 
na educação 

Só 35% da 
população acede à 
net para o novo MS 

É possível continuar a entregar o IRS em 
papel, mas será preciso aceder à internet para 
controlar as despesas a fazer as deduções à 
colecta. Sucede que nem todos têm internet. 

Viagens também 
não são aceites 

No caso concreto dos transpor-

tes. a nova lei trouxe também 

um problema para os pais cujos 

filhos se deslocam das Ilhas 

para o Continente para virem 

estudar na universidade. Antes 

da reforma do IRS, de 2015, e do 

sistema e-factura, os bilhetes 

de avião eram apresentados pe-

los pais e aceites pelo Fisco 

como despesas de educação no 

IRS. Agora. "a lei parece ser 

muito clara ao excluí-los", afir-

ma Paula Franco, da Ordem dos 

Contabilistas Certificados. Afi-

nal, as companhias de transpor-

te não tém, seguramente, o CAE 

de educação, exigido no código 

do IRS. É o mesmo problema 

que se coloca, acrescenta Pau-

la Franco, para os estudantes 

que se deslocam para universi-

dades em cidades distintas da-

quelas onde vivem. Ou que dia-

riamente têm de apanhar uni 

transporte porque na localida-

de onde vivem não há a escola 

que têm de frequentar. 

Ora, se as empresas - de res-
tauração ou de transportes - não 
tiverem o CAE adequado, as fac-
turas nunca poderão ser aceites. 
O prohle ma, d iz Paula Franco, da 
Ordem dos Contabilistas Certifi-
cados "está na lei e na forma como 
foi construída a norma, que imi-
ta a de d tição às facturas de empre-
sas com CA E de educação". Se as 
despesas forem facturadas pelos 
próprios estabeleci men tos de en-
sino, não há problema, caso con-
trário, "não está contemplado na 
norma, e não vejo que o sistema 
consiga validar essas despesas ", 
sustenta Paula Franco. •  

O consórcio ICA-Nordigal é 
responsável pelo fornecimen-
to de refeições em algumas de-
zenas de escolas por todo o país 
e há muito que identificou o 
problema das facturas das can-
tinas nas deduções do I RS. "Te-
mos recebido contactos de 
muitos pais e colocámos a 
questão às Finanças, mas cada 
vez temos menos esperanças 
de ver o problema resolvido", 
disse ao Negócios Adérito San-
tos, director Financeiro. 

A classificação de activida-
de económica (CAE) destas 
empresas é a de restauração e, 
por isso, as facturas que emi-
tem aos alunos não são aceites 
no e-factura como despesas de 
educação. Em teoria, bastar-
lhes-ia adicionar um novo 
CAE, de educação. No entanto, 
"continuaríamos a ter de emi-
tir facturas com IVA a 23 e, 
pelo código do IRS, essas tam-
bém não contam para as despe-
sas de educação. 

Além disso, acrescenta 
Paula Franco, da Ordem dos 
Contabilistas Certificados, 
"isso seria desvirtuar a lei, é a 
empresa a dizer que tem uma 
actividade que não tem, porque 
o que faz é restauração e não 
educação". Por isso, na opinião 
desta especialista, "esta não 
deve ser a solução" e a única 
forma de acabar com a discri-
minação será mudar a Lei. •  FL 

66 
Colocámos a 
questão às 
Finanças, mas cada 
vez temos menos 
esperanças de ver o 
problema resolvido. 

ADÉRITO SANTOS 
Director financeiro 
da ICA-Nordigal 

Com a reforma do IRS, que entrou 

em vigor em 2015, ficou mais res-

tringido o leque das despesas de 

educação que abatem ao IRS. 

DEDUÇÃO MÁXIMA DE 
800 EUROS POR FAMÍLIA 
O Código do IRS admite uma dedu-

ção á colecta de 30% dos montan-

tes suportados a titulo de despesas 

de formação e educação por qual-

quer membro do agregado familiar, 

com o limite global de 800 euros. 

LEI DEFINE DESPESAS 
QUE SÃO ACEITES 
Genericamente, de 2015 em diante 

só são aceites despesas de educação 

que estejam isentas de IVA ou sujei-

tas à taxa reduzida de 6%, e aque-

las que sejam prestados por entida-

des enquadradas nos sectores de ac-

tividade de educação ou comércio a 

retalho de livros. São aceites gastos 

com creches, Jardins-de-infância, 

lactários, escolas, estabelecimentos 

de ensino (propinas) e outros servi-

ços de educação, como explicações. 

LIVROS CONTAM, 
MATERIAL ESCOLAR NÃO 
As despesas com manuais e livros 

escolares, que têm IVA a 6%, enqua-

dram-se na Lei. Já o material esco-

lar, com IVA a 23%, está excluído 

desta dedução, ao contrário do que 

acontecia anteriormente, em que 

bastava apresentar as facturas. O 

mesmo acontece com cantinas e 

transportes quando os serviços não 

forem prestados e facturados pelas 

próprias escolas. 

OUTRAS DESPESAS 
CONTAM COMO GERAIS 
AS facturas de bens e serviços que 

não sejam aceites para a dedução de 
educação caem nas chamadas des-

pesas gerais familiares, onde cai 

qualquer outra despesa do agregado 

e onde só é possível deduzir 250 eu-

ros por sujeito passivo. Como esta de-

dução facilmente se esgota (bastam 

as contas da luz e do supermercado, 

por exemplo), seria mais vantajoso 

poder incluir o máximo de despesas 

possível na categoria de educação. 

A internet é indispensável para 
que se possa controlar o I RS do 
próximo ano, e garantir todas as 
deduções, mas está longe de ser 
um meio acessível a todos.Segun-
do o Instituto Nacional de Esta-
tística (I NE), em média, 35% da 
população não acede à internei 
uma percentagem que é tanto 
maior quanto mais se subir na es-
cala etária Para estes, não resta-
rá alternativa a não ser pedir aju-
da a terceims, ou pagarpara a ter. 

Mesmo para quem entregue 
a declaração em papel, o Fisco só 
aceitará aquelas despesas que lhe 
tiverem sido comunicadas pelos 
comerciantes e prestadores de 
serviços. Ou seja, a despesa nu 
hospital, na farmácia ou na esco-
la só será aceite se estasen tidades 
tiverem o código de actividades 
adequado para a actividade, se a 
factura tiver sido correctamente 
emitida e se ela tiver sido comu-
nicada ao Fisco. Se alguma coisa 
falhar neste processo, a despesa 
não aparece e o contribuinte f afio 

a pode deduzi r. 
A única forma que o contri-

buinte tem para controlar o pro-
cesso, é ir vigiando as coisas na in-
ternei Mas, segundo o INL, em 
201435e/o dos portugueses não ti-
nha acesso ela. E à medida que a 
idade aumenta, a percentagem de 
in fo-excluídos vai-se agravando. 
de tal modo que, entre os maiores 
de 65 anos, são 77% do total. 

lima opção é pedir a alguém 
ou c( in tratar quem compare fac-
tura a fact ura. Outra é ira um ser-
viço de finanças e pedirajuda aos 
funcionários. Quem não o fizer, 
arrisca-se a pagar mais IAS. É por 
isso que o Sindicato dos Trabalha-
dores dos Impostos japi-cipós um 
regime transitório, que permita 
aos contribuintes optarem peli 
modelo antigo. As Finanças ain-
da não responderam. enuisABETE 
~ANDA 

INFO-EXCLUIDOS 
SOBEM COM A IDADE 
% da população com acesso à internei 

Segundo o Instituto Nacional de Es-

tatística, em 2014 só 65% da popu-

lação tinha acesso à internet. A 

percentagem vai descendo à medi-

da que a idade aumenta, de tal 

modo que, a partir dos 55 anos, 

mais de metade da população é 

finfo-excluída. A situação coloca um 

problema potencial aos contribuin-

tes,já que, agora, todo o sistema de 

deduções de despesas exige aces-

so ao portal das finanças. 
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Fonte: 155. dados referentes a 2014 

23% 
ACESSO À NET 
Só 23% das pessoas 
com mais de 65 
anos têm acesso 
à internet, o que 
é essencial para 
que os contribuintes 
garantam que 
têm todas as 
deduções em dia. 


